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ANEXO
Recomendação de
DECISÃO DO CONSELHO
no sentido de autorizar a Comissão a encetar negociações em nome da União Europeia com vista à renovação do Protocolo ao Acordo de Parceria no domínio das pescas com Moçambique
Diretrizes de negociação
· O objetivo das negociações é renovar o Protocolo ao Acordo de Parceria no domínio das pescas entre a União Europeia e a República de Moçambique, em consonância com as Conclusões do Conselho de 19 de março de 2012 sobre a Comunicação da Comissão, de 13 de julho de 2011, relativa à dimensão externa da política comum das pescas.
· Para assegurar, através de um novo protocolo, a promoção de uma pesca sustentável e responsável, os objetivos de negociação da Comissão baseiam-se nos elementos seguintes:
· Garantir o acesso à zona económica exclusiva (ZEE) da República de Moçambique e obter as autorizações de que os navios da frota europeia necessitam para exercer atividades de pesca nessa ZEE;
· Ter em devida conta os melhores pareceres científicos disponíveis, bem como os planos de gestão pertinentes adotados pelas organizações regionais de gestão das pescas (ORGP), de modo a garantir e reforçar a sustentabilidade ambiental das atividades de pesca, exclusivamente dirigidas para os recursos disponíveis, tendo em conta a capacidade de pesca da frota local e prestando especial atenção à natureza altamente migratória das unidades populacionais em causa;
· Procurar obter uma quota adequada dos recursos haliêuticos, plenamente consentânea com os interesses das frotas da UE, caso tais recursos interessem também a outras frotas estrangeiras;
· Garantir que o acesso às pescarias se baseia em critérios semelhantes aos aplicados no âmbito do protocolo em vigor, tendo simultaneamente em conta a evolução observada nos últimos anos e as mais recentes avaliações científicas disponíveis;
· Manter um diálogo permanente para o reforço da política setorial, com vista a promover a adoção de uma política das pescas responsável, consentânea com os objetivos de desenvolvimento do país, em especial no que respeita à governação e ao acompanhamento, controlo e vigilância das atividades de pesca, assim como com os pareceres científicos;
· Incluir uma cláusula sobre as consequências em caso de violação dos direitos humanos e princípios democráticos;
· Ter em conta, na medida do possível, os interesses das regiões ultraperiféricas da UE económica e socialmente relacionados com as atividades de pesca em Moçambique.
· Para evitar a interrupção das atividades de pesca, o novo protocolo deve incluir uma cláusula de aplicação a título provisório a partir do dia seguinte ao do termo do protocolo atualmente em vigor. 
· Em especial, o Protocolo deve definir:
· as possibilidades de pesca, por categoria, a conceder aos navios da União Europeia;
· a compensação financeira e as condições de pagamento; 
· os mecanismos de execução do apoio setorial. 
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